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(DISPÕE SOBRE O PROCESSO DE TRANSIÇÃO DE GESTÃO DO PODER EXECUTIVO 
MUNICIPAL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS)

A Mesa da Câmara Municipal de Américo de Campos, Estado de 
São Paulo, faz publicar o seguinte Autografo:
A Câmara Municipal de Américo de Campos resolve aprovar na 
integra, o PROJETO DE LEI LEGISLATIVO N°. 03/2025, 
que se refere ao processo n°. 060/2025, de 13 de janeiro de 2025.

A CAMARA MUNICIPAL DE AMÉRICO DE CAMPOS, 
Estado de São Paulo DECRETA e eu promulgo o seguinte 
Autógrafo:

Art. Io Fica instituído, no âmbito do Município de Américo de Campos o processo de transição 
de gestão do Poder Executivo Municipal, que tem por objetivo garantir a continuidade 
administrativa e a transparência na troca de titularidade da chefia do Poder Executivo.

Art. 2o A transição de gestão será iniciada no quinto dia útil após a proclamação do resultado das 
eleições municipais pela Justiça Eleitoral, e se encerrará no último dia letivo do ano corrente.

Art. 3o O processo de transição será conduzido por uma Comissão de Transição, composta por 
membros indicados pelo atual Prefeito e pelo Prefeito eleito, com a seguinte composição:

I - até 2 (dois) representantes indicados pelo Prefeito em exercício;

II - até 2 (dois) representantes indicados pelo Prefeito eleito.

§1° Os membros da Comissão de Transição devem ser pessoas preferencialmente com 
conhecimento técnico nas áreas de administração pública, finanças ou gestão.

§2° O Prefeito em exercício deverá designar um servidor municipal efetivo para atuar como 
coordenador da Comissão de Transição.

Art. 4o Compete à Comissão de Transição:

I - solicitar e analisar informações sobre a situação financeira, orçamentária, patrimonial e 
administrativa do município;

II - requisitar documentos e dados necessários à continuidade dos serviços públicos;

III - elaborar relatórios com diagnósticos das áreas de maior relevância, contendo:

a) relação de contratos vigentes;




